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cSeria cómico. Mas é trágico 
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^pTtanitem Ti completa int€ 
CARLOS CHÃÍ 

,1 Com o olho no espelho retrovisor, 
isfe>,é, elaborando um anteprojeto mui-
^o-mais interessado em evitar o passa-
d/v-do que em construir o futuro, os 
'Constituintes de 1987 redigiram um 
, texto que seria cómico se não fosse 
'ttáglco. Ainda no Titulo n, Dos Direi-
ítos e Liberdades Fundamentais, pro-
Èjõem até que "os documentos que re-
;í '̂tám as ações dos poderes estatais 
serão vazados em linguagem simples e 

^Géssível ao povo em geral". O ex-
tchefe do Gabinete Civil, Golbery do 
iGouto e Silva, não ficaria no.governo 
ícaso precisasse cumprir esse artigo. A 
reoomendaçSo caberia bem se feita 

iPíff.professores de redaçSo e de Portu­
guês, em suas aulas. Ficaria pertinente 
a um chefe de seçâo de alguma asses­
soria de imprensa. Jamais caberia nu­
ma Constituição, correndo-se o risco 
•dç̂ íí próximo anteprojeto incluir até 
mesmo modelos de carta-resposta pa-
"rjajos integrantes do serviço público. 
"** * Aos sindicatos e associações em 
fteral estende-se a prerrogativa hoje 
laplirias parlamentar, da exigência de 
-'Informações claras, atuais e precisas 
:db"Estado", sobre sua ação. E dentro 
:de-90 dias. Vai ser preciso criar outra 
iestijitura informativa no serviço públi-
•co.para atender o número de pedidos. 

•"-••O dever de informar obriga todos 
ipg. órgãos federais, estaduais e munici­
pais e abrange a realização da receita, 
das despesas de investimentos e cus­
teio dos fundos públicos, estendendo-
se 'às empresas privadas que exercem 
jJQyJdade social de relevância pública. 
Haja papel e funcionários para isso. 

A seguir, uma aberração ainda 
.ífmaior: "Os meios de comunicação co­

mungam com o Estado o dever de 
prestar e socializar a informação". O 
que será "socializar" a informação? 
Submeter reportagens, artigos, edito­
riais e simples notícias às associações 
e sindicatos, antes de publicá-las ou 
divulgá-las? Obter a assessoria do par­
tido'socialista em todas as redações? 
"*• vMas tem mais. "O Estado estimu­
lar ia participação popular em todos 
:ósTitveis da administração pública." O 
dispositivo dã ao cidadão comum o 
direito de sentar-se ô mesa das deci-
jSÒjes. grandes e pequenas de governo. 
-"Associações e entidades representati-
"yèg.lde interesses sociais e coletlvos, 
vinculadas ou não a órgãos públicos, 
serão parte legítima para promover as 
ações que visem à defesa dos interes-
•ses^que representam." Mais do que 
^Uhiá fantasia, vê-se acender o sinal 
verde para a obturação administrativa 
tíâctonal. Associados, os funcionários 
sdo. Banco Central adquirem o direito 
.de-.contestar a renegociação da dívida 
.externa. 
- - -Além de tudo, há redundância. Pe-
jp jjienos quatro vezes o texto fala do 
-direito e do acesso à Informação por 
'p,a£'t£ da coletivldade, quando uma só 
.tíastaria. 
'— -No número VIII, do Meio Ambien-
•"re/B Natureza e a Identidade Histórica 
e Cultural, vem o direito de todos ao 
,meio ambiente sadio e em equílQiabi-
•tanfeés de São Paulo para exigir a des-
.poluição da cidade? Caberá a eles exi-
jgJTHD fim de uma série de indústrias 
^instaladas na Paulicéia? 
^sampliação ou instalação'de usinas 
nucleares, indústrias poluentes ou ou-
ÍTraŝ obras de grande porte, só com ple­
biscito... 
' " S ã o muitos os postuladores que . 

intervenção do* 
Estado na economia, maliciosa ou er­
roneamente dispersos por todo o ante­
projeto. Um deles, no número IX, letra 
A, artigo. 17, capítulo Hl, estabelece 
como "da responsabilidade do Estado 
controlar o mercado de bens e serviços 
essenciais à população, sem acesso aos 
quais a existência digna é Impossível". 
Fica o governo autorizado, então, a 
controlar toda a produção de alimen­
tos, ou a indústria da construção civil, 
assim como os transportes, as confec­
ções e quanta coisa mais? Controlar, 
no caso, significa o quê? Limitar ou 
ampliar a produção, por decreto? De­
terminar tipos de cultura agrícola, im­
por modelos de sapatos e sandálias e 
até obrigar as companhias aéreas a le­
var seus aviões a todos os municípios 
do Maranhão? 

No capítulo da Nacionalidade, 
além das determinações constantes de 
anteriores constituições, surge uma 
permissividade inovadora e perigosa: 
"A aquisição voluntária da nacionali­
dade estrangeira não implicará em 
perda da nacionalidade brasileira, a 
não ser no caso de expressa renúncia 
do interessado ou quando essa renún­
cia for requisito prévtoà aquisição de 
nacionalidade estrangeira". Muita 
gente, por via das dúvidas, vai querer 
ser brasileiro e suíço. Outros, brasilei­
ros e russos. Terá, certamente, havido 
um deslize de redação, mas existem 
observadores que interpretam o artigo 
exatamente como ele está escrito. Os 
constituintes desejam vulgarizar as 
antes excepcionais situações de dupla 
nacionalidade. Talvez sejam universa­
listas em início do processo da interna­
cionalização das nacionalidades. Co­
meça a erosáo dos estados nacionais, 
no planeta. 

Outra novidade é de que o Portu­
guês se torna a língua oficial do Brasil. 
Não sabíamos, muita gente imaginava 
que fosse o Tupi-Guarani... É mais um 
"efeito Gafanhoto", daqueles em que 
um preceito anula o outro imediata­
mente anterior; "A lei não poderá esta­
belecer distinção entre brasileiros na­
tos e naturalizados, salvo o disposto no 
artigo 5o, inciso III, Alínea B". Só que 
esse artigo, o 5°, não tem alíneas nem 
incisos. Fala apenas que o Estado 
exercerá soberania política e económi­
ca permanente sobre todos os recursos 
naturais de seu território e bens cria­
dos pelo trabalho do povo... Estaria aí 
o embrião do confisco de bens dos na­
turalizados? 

O Capitulo da "Soberania Popu­
lar" volta a falar do plebiscito como 
forma do seu exercício, mas significa 
risco à vigência do próprio anteproje­
to. Exige consulta plebiscitaria na ela­
boração da Constituição e de suas 
emendas. Talvez esteja ai a solução 
para se evitar tantos disparates, por­
que, se submetido a plebiscito, o texto 
em exame certamente não serã apro­
vado. Quem, por exemplo, a não ser a 
maioria dos 559 deputados e senado­
res, aprovaria mudanças no sistema de 
governo e o estabelecimento de um 
parlamentarismo híbrido entre nós? 

O "efeito Pinóquio" está presente 
num sem-número de artigos: A sobera­
nia popular é exercida pela obrigato­
riedade de concurso público de provas 
nas funções de jurisdição e adminis­
tração. Os parlamentares dariam bom 
exemplo se dispusessem, a seguir, que, 
para continuar integrando ou vir a in­
tegrar o vastíssimo quadro de funcio­
nários do Legislativo, só por concurso 
de provas. A tanto, porém, não che-
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"gamTlTexigência valerá apenas para o 
funcionalismo do Executivo. 

Nos Direitos Políticos também se 
inova. Por esquecimento, má técnica 
legislativa ou intenção, apenas o presi­
dente da República e os presidentes da 
Câmara e do Senado precisarão ser 
brasileiros natos. Governadores, mi­
nistro dos Tribunais Superiores, pro­
curador geral da República e até depu­
tados e senadores, semxpretensão a lu­
gares nas mesas diretoras, poderão ser 
brasileiros naturalizados. 

O voto continua obrigatório, os 
analfabetos poderão votar, mas, na 
questão da elegibilidade, permanece o 
lixo do autoritarismo: fidelidade parti­
dária e domicílio eleitoral não saem 
pelo ralo. Continuam como exigência 
para quem pretenda se candidatar. 
Mantém-se a proibição de reeleição pa­
ra presidente da República, governa­
dor e prefeito. Sargentos e oficiais são 
igualados, como candidatos, podendo 
apresentar-se caso tenham mais de dez 
anos de serviço atívo e ficar agregados. 
Se eleitos, passam para a inatívidade. 
Só se tiverem menos de dez anos de 
serviço ativo precisarão afastar-se es­
pontaneamente ao se candidatar. 

Dispõe-se que os detentores de 
mandatos eletlvos devem prestar con­
tas de suas atividades aos eleitores, 
assim como a impugnação da eleição 
de parlamentares por abuso do poder 
económico, corrupção ou fraude nas 
eleiões. Dois artigos capazes de desmo­
ralizar ainda mais a nova Constitui­
ção, feitos para não serem cumpridos. 

Veda-se a cassação de direitos po­
líticos, ainda que eles possam ser sus­
pensos por setença judicial. Será livre 
a criação dos partidos políticos, mas, 
na sua organização e funcionamento, 
serão resguardados a soberania nacio­
nal, o regime democrático, o pluripar-
tidarismo e os direitos fundamentais 
da pessoa humana. Há comunistas 
imaginando uma armadilha, Já que o 
pluripartidarismo não costuma fre­
quentar seus documentos e progra­
mas. Proíbe-se os partidos políticos de 
se subordinarem a entidades ou gover­
nos estrangeiros, mas, aí, a coisa se 
amplia para além dos comunistas. Ou 
o próprio PMDB jã não tentou ser o 
representante da social-democracla 
alemã do Brasil, assim como ao PT e o 
PDT? Marcos não fazem mal a nin­
guém, ainda que existem mil formas 
de burlar o verbo "subordinação". 

Uma novidade: A todos os parti­
dos políticos fica assegurado o direito 
de iniciativa em matéria constitucio­
nal e legislativa. Abre-se o PT, por 
exemplo, a hipótese de sugerir uma 
nova Constituição através de emenda, 
ou de propor a sua lei de greve, Mas 
esse não é o problema, já que o PT 
possui representação parlamentar. Co­
mo a ressalva não existe, enquanto es­
tiver com seu registro provisório, ou 
seja, antes de cumprir as exigências de 
dispor de 1% dos votos apurados ou 
1% das cadeiras na Câmara dos Depu­
tados, o hipotético PAA (Partido dos 
Amigos do Alheio) poderá apresentar 
projetos de lei e de emenda constitu­
cional. 

Lê-se, finalmente, que "os partidos 
políticos terão acesso aos meios de co­
municação social". Equivale a dizer, 
garante-se a eles não só tempo no rá­
dio e na televisão, para as cadeias na­
cionais e estaduais gratuitas, anuais 
ou semestrais. Cabe-lhes, também, 
conforme os mesmos critérios, espaço 
nas páginas de jornais e revistas...(Con­
tinua amanhã) 
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